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APRESENTAÇÃO
A proposta da obra “Meio Ambiente & Desenvolvimento Sustentável” busca 

expor diferentes conteúdos vinculados à questão ambiental dispostos nos 61 
capítulos entre volume I e volume II. O e-book conta com uma variedade de 
temáticas, mas tem como foco central a questão do meio ambiente. 

As discussões sobre a  questão ambiental e as novas demandas da sociedade 
moderna ganham visibilidade e despertam preocupações em várias áreas do 
conhecimento. Desde a utilização inteligente dos recursos naturais às inovações 
baseadas no desenvolvimento sustentável, por se tratar de um fenômeno complexo 
que envolve diversas áreas. Assim a temática do meio ambiente no atual contexto 
tem passado por transformações decorrentes do intenso processo de urbanização 
que resultam em problemas socioambientais. Compreende-se que o direito ambiental 
é um direito de todos, é fundamental para a reflexão sobre o presente e as futura 
gerações. 

A apresentação do e-book busca agregar os capítulos de acordo com a 
afinidade dos temas. No volume I os conteúdos centram-se em pesquisas de análise 
do desenvolvimento, sustentabilidade e meio ambiente sob diferentes perspectivas 
teóricas. A sustentabilidade como uma perspectiva de desenvolvimento também é 
abordada no intuito de preservar este meio e minimizar os impactos causados ao 
meio ambiente devido ao excesso de consumo, motivo das crises ambientais. O 
desafio para a sociedade contemporânea é pensar em um desenvolvimento atrelado 
à sustentabilidade. 

O volume II aborda temas como ecologia, educação ambiental, biodiversidade e 
o uso do solo. Compreendendo a educação como uma técnica que faz interface com
a questão ambiental, e os direitos ambientais pertinentes ao meio ambiente em suas 
várias vertentes como aspectos econômicos, culturais e históricos. 

Os capítulos apresentados pelos autores e autoras também demonstram a 
preocupação em compartilhar os conhecimentos e firmam o comprometimento com 
as pesquisas para trazer melhorias para a sociedade de modo geral, sendo esse o 
objetivo da obra. 

Juliana Thaisa R. Pacheco
 Juliana Yuri Kawanishi

Rafaelly do Nascimento
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O PROGRAMA CIDADE SUSTENTÁVEL, SEUS 
INDICADORES E METAS: INSTRUMENTOS 
METODOLÓGICOS PARA A AVALIAÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE NO MUNICÍPIO DE PRATA/MG

CAPÍTULO 12
doi

Anaísa Filmiano Andrade Lopes
Mestre em Arquitetura e Urbanismo e Doutoranda 

em Ciências da Saúde
 Universidade Federal de Uberlândia - UFU

ana_isaandrade@hotmail.com

Maria Eliza Alves Guerra
Profª Drª da Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo
Universidade Federal de Uberlândia - UFU

meliza.guerra@ufu.br

RESUMO: Este artigo apresenta o resultado 
da pesquisa cujo objetivo foi analisar a 
sustentabilidade do município de Prata/MG 
tendo como referência os indicadores e as 
metas propostas pelo Guia de Gestão Pública 
Sustentável (GPS), desenvolvido pelo Programa 
Cidades Sustentável (PCS).  Portanto, esta 
pesquisa se caracteriza como quali-quantitativa 
e está conduzida sob estudo de caso no 
município de Prata/MG. O procedimento 
metodológico pautou-se em técnicas de 
coleta de dados e informações a partir da 
documentação indireta e direta, posteriormente, 
realizou-se o método de cálculo proposto pelo 
GPS. Os resultados apontam que os indicadores 
que atingiram as metas de sustentabilidade se 
destacam no ambiente interno do município 
e que precisam ser mantidas, tais como: 
economia criativa a partir do reaproveitamento 

de garrafas Pets, sistema eficiente de gestão 
de resíduos sólidos e coleta seletiva, assim 
como extensão satisfatória de áreas verdes, 
áreas protegidas e participação de mulheres na 
administração municipal. Dentre os aspectos 
que necessitam de melhoras destacam-se: 
a insegurança pública e no trânsito; número 
elevado de notificações de trabalho infantil, 
calçadas inacessíveis para os pedestres, 
ausência de uma Estação de Tratamento de 
Esgoto, dentre outros, devendo os órgãos 
públicos em especial, concretizar ações para 
eliminar ou minimizar estes problemas. Pode-
se concluir que a presente pesquisa permitiu 
analisar de forma integrada os indicadores de 
sustentabilidade no município de Prata/MG e 
verificar em que situação se encontram perante 
as metas determinadas pelo GPS.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento 
Sustentável. Indicadores de Sustentabilidade. 
Programa Cidades Sustentáveis. Guia de 
Gestão Pública Sustentável. Políticas Públicas.

RESUMEN: Este artículo presenta el resultado 
de la investigación cuyo objetivo general fue 
analizar la sostenibilidad del municipio de Prata 
/ MG con referencia a los indicadores y los 
objetivos propuestos por la Guía de Gestión 
Pública Sostenible (GPS), desarrollado por el 
Programa de Ciudades Sostenibles (PCS). Así, 
esta investigación se caracteriza por ser cuali-
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cuantitativa, y se llevó a estudio de caso em la ciudad de Prata / MG. El procedimiento 
metodológico fue marcado en técnicas de recolección de datos e información de la 
documentación directa e indirecta, después, hizo el método de cálculo propuesto por 
el GPS. Los resultados indican que los indicadores que alcanzaron los objetivos de 
sostenibilidad se destacan en el ambiente interno del municipio y deben ser mantenidos, 
tales como: economia creativa de la reutilización de botellas, eficiente sistema de 
gestión de residuos y la recogida selectiva, así como la extensión satisfactoria de 
zonas verdes, áreas protegidas y reservas y la participación de las mujeres em la 
administración municipal. Entre los aspectos a mejorar son: la seguridad pública y 
el transporte público; elevado número de notificaciones de trabajo infantil, aceras 
inaccesibles a los peatones, la falta de una estación de tratamiento de aguas residuales, 
entre otros, debendo los órganos públicos, en particular, tomar medidas para eliminar 
o minimizar estos problemas. Se puede concluir que esta investigación nos permitió 
analizar de forma integrada los indicadores de sostenibilidad en el municipio de Prata 
/ MG y verificar em qué situación se encuentran com los objetivos determinados por 
GPS.
PALAVRAS-CLAVE: Desarrollo Sostenible. Indicadores de Sostenibilidad. Programa  
Ciudades Sostenibles. Guía de Gestión Pública Sostenible.  Políticas Públicas.

1 |  INTRODUÇÃO

Atualmente, uma das questões relevantes que vem sendo discutida no meio 
acadêmico e governamental é a preocupação com a sustentabilidade urbana. Esta 
discussão é pertinente, uma vez que, se acentuam problemas socioambientais, 
o que torna necessário a implantação de políticas públicas eficientes rumo ao 
desenvolvimento sustentável.

O conceito de desenvolvimento sustentável foi apresentado em 1987, no 
relatório Brutdtland, sendo definido como aquele que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazer suas 
próprias necessidades (EDWARDS, 2008). Para Holling (2001), a sustentabilidade é 
a habilidade de originar e manter a capacidade de adaptação, e o desenvolvimento 
como o processo que origina, mantém e oferta oportunidades. O desenvolvimento 
em sintonia e sincronia com a sustentabilidade tem como objetivo gerar ocasiões 
oportunas.

Diante dessa conjuntura, o fortalecimento dos processos de gestão dos 
municípios é fundamental para manter a qualidade do ambiente urbano e rural, bem 
como de seus habitantes, preservando as condições de sustentabilidade ao mesmo 
tempo em que permita seu desenvolvimento. Nesse afã, é imprescindível a existência 
de instrumentos capazes de auxiliar os pesquisadores na incorporação de práticas 
do desenvolvimento sustentável na sociedade. Instrumentos estes, compostos por 
indicadores de sustentabilidade, que ficaram evidentes nos acordos do evento (Eco 
92) por meio da elaboração da Agenda 21. A proposta era definir indicadores que 
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considerassem aspectos ambientais, econômicos, sociais, éticos e culturais.
Os sistemas de indicadores foram desenvolvidos com o propósito de melhor 

compreender os fenômenos relacionados à sustentabilidade, desse modo, permite 
avaliar uma situação e sua possível evolução, e consequentemente seu monitoramento. 
Percebe-se que as metodologias existentes em relação a um conjunto de indicadores 
padrão, que possibilite medir o nível de sustentabilidade de uma dada localidade, 
envolvem cálculos complexos e de difícil entendimento, voltados para as áreas de 
engenharia, administração, estatística e economia. 

Prestes (2010) aponta que a complexidade da realização dos cálculos, torna o uso 
limitado de algumas ferramentas. Santos (2009), também aponta que complexidade 
do conceito de desenvolvimento sustentável, com as múltiplas dimensões e 
abordagens, além da dificuldade de obtenção/sistematização de informações, tem 
dificultado a utilização mais consciente e adequada dessas ferramentas. No entanto, 
a diversidade desse conceito deve servir não como obstáculo na procura de seu 
melhor entendimento, mas sim, como fator de motivação e também como criador de 
novas visões sobre ferramentas para descrever a sustentabilidade.

O Programa Cidades Sustentáveis (PCS), realizado pela Rede Nossa São 
Paulo, Rede Social Brasileira por Cidades Justas e Sustentáveis e o Instituto Ethos 
de Empresas e Responsabilidade Social publicou em 2012 o documento Metas de 
Sustentabilidade para Municípios Brasileiros (MSMB), e em 2013 o Guia de Gestão 
Pública Sustentável (GPS), ambos com o objetivo de contribuir com as gestões 
municipais no sentido da implementação de instrumentos de planejamento e execução 
de políticas públicas que considerem a sustentabilidade em seus projetos e ações 
dos poderes executivos, legislativos e municipais, além do devido comprometimento 
dos setores privados e das sociedades locais. 

 O seu objetivo é de sensibilizar, mobilizar e oferecer ferramentas para que os 
municípios brasileiros se desenvolvam de forma sustentável. Assim, este trabalho 
teve como objeto de estudo, o município de Prata, de pequeno porte demográfico, 
equivalente a 25.802 habitantes, localizado na mesorregião geográfica Triângulo 
Mineiro/Alto Paranaíba (IBGE, 2010). Para tanto, o objetivo geral desta pesquisa 
é analisar a sustentabilidade do município de Prata/MG tendo como referência os 
indicadores de sustentabilidade e as metas propostas pelo GPS.

Pode-se ponderar que a justificativa em estudar a sustentabilidade deve-se à 
atualidade da temática que vem adquirindo importância na sociedade contemporânea, 
uma vez que os problemas econômicos, ambientais, sociais entre outros vem se 
acentuando. E considerar a sustentabilidade municipal também fornece um conjunto 
de informações para o conhecimento das formas de aplicação das políticas públicas 
e a partir daí, a redefinição das formas de atuação dos atores sociais e institucionais 
envolvidos no processo de desenvolvimento. Ao identificar essas condições de 
sustentabilidade, ou seja, constatar aspectos mais vulneráveis que outros, os órgãos 
públicos em especial, podem efetivar a aplicação dos recursos para a eliminação ou 
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minimização dos indicadores que apresentem baixo desempenho, além do subsídio 
de estratégias públicas que visem o desenvolvimento municipal.

2 |  METODOLOGIA

Este estudo se caracteriza como quali-quantitativo, buscando descobrir fatos 
ou situações e investigando novas alternativas de análise, neste caso, por meio 
dos instrumentos metodológicos fornecidos pela Plataforma do PCS (Indicadores, 
Referências e Metas). 

As técnicas de coleta de dados e informações podem ser organizadas em 
dois grupos, sendo: o da documentação indireta e o da documentação direta. A 
documentação indireta envolve levantamentos de dados e informações por meio de 
pesquisa documental, bibliográfica e na Internet. A documentação direta, por sua vez, 
“é a fase de levantamento de dados no próprio local onde os fenômenos ocorrem. 
Nessa etapa, os dados podem ser obtidos de duas maneiras: pesquisa de laboratório 
e pesquisa de campo” (SALAZAR, 2007, p. 38).

Neste estudo, a documentação indireta foi produzida por meio da pesquisa 
em fontes secundárias, e adocumentação direta por meio de fontes primárias. Para 
GIL (2002), denominam-se de dados de fontes primárias as informações coletadas 
pelo pesquisador diretamente da realidade. Já os secundários são aqueles obtidos 
por outros pesquisadores e instituições e encontram disponíveis em livros, artigos, 
endereços eletrônicos e outros. 

O método que foi utilizado para a obtenção de dados e informações secundárias, 
foram levantamentos bibliográficos em livros, artigos, dissertações e em teses. 
Nessa etapa, também foram feitas buscas em fontes secundárias na internet, tais 
como em bancos de dados, para obter os dados sobre as variáveis dos indicadores 
de sustentabilidade selecionados para análise em Prata. Essas consultas foram 
necessárias para compreender as variáveis que compõe o sistema de indicadores e 
para realizar o cálculo proposto no GPS. 

Ressalta-se que a escolha do recorte temporal, teve como foco o ano de 2010, 
pela disponibilidade de dados no IBGE referente a este ano, e em outras fontes. No 
entanto, para a obtenção de informações de alguns indicadores, necessitou-se utilizar 
dados de anos distintos, devido às divergências temporais. Vale apontar também, 
que se a pesquisa ficasse delimitada apenas no ano de 2010, muitos indicadores não 
seriam analisados, fragilizando este estudo. 

Já a documentação direta foi efetivada pela pesquisa primária, para tanto, 
realizou-se trabalho de campo para registro fotográfico e visitas técnicas para 
levantamento de dados e informações referentes aos indicadores. As principais 
buscas foram na Prefeitura Municipal de Prata, Secretaria de Planejamento Urbano, 
Biblioteca Municipal, Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) e 
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Secretaria de Educação e Cultura.  Foram eleitos 31 indicadores básicos, eliminando-
se aqueles não obrigatórios para cidades com menos de 50 mil habitantes, conforme 
determina o PCS (Quadro 1).

Eixo Indicadores
D

im
en

sã
o

So
ci

al Equidade, Justiça 
Social e Cultura da 

Paz

- Pessoas com renda per capita de até 1/2 salário mínimo
- Domicílios com acesso à Internet de banda larga
- Agressão a crianças e adolescentes
- Agressão a idosos
- Agressão a mulheres

- Crimes violentos fatais

- Homicídios
- Roubos.

D
im

en
sã

o

Ec
on

ôm
ic

a

Economia Local Di-
nâmica, Criativa e 

Sustentável

- Eficiência energética da economia
- Trabalho Infantil: Notificações de trabalho infantil
- Desemprego
- Desemprego de Jovens

D
im

en
sã

o 

Po
lít

ic
a

Governança

- Mulheres empregadas no governo do município
- Negros empregados no governo do município
- Pessoas com deficiência empregadas no governo do mu-
nicípio
- Espaços de participação deliberativos e audiências públi-
cas na cidade

Planejamento e De-
senho Urbano

- Reservas e áreas protegidas.
- Favelas
- Edifícios novos e reformados que têm certificação de sus-
tentabilidade ambiental
- Calçadas consideradas adequadas às exigências legais

D
im

en
sã

o

A
m

bi
en

ta
l

Bens Naturais Co-
muns

- Área Verde por Habitante
- Abastecimento público de água potável na área urbana.
- Perda de água tratada
- Rede de Esgoto.
- Esgoto que não recebe nenhum tipo de tratamento 

D
im

en
sã

o 
C

ul
tu

ra
l

Consumo Respon-
sável e Opções de 

estilo de vida

- Consumo total de água
- Consumo total de eletricidade per capita
- Coleta seletiva
- Inclusão de catadores no sistema de coleta seletiva
- Reciclagem de resíduos sólidos
- Quantidade de resíduos per capita

 Quadro 1 - Prata (MG): Dimensão, eixo e indicadores analisados
Fonte: PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012.

Estes indicadores e os eixos foram organizados de acordo com as dimensões 
social, econômica, ambiental, cultural e política. Posteriormente, realizou-se o 
método de cálculo proposto pelo GPS o qual fornece tabelas constituídas por eixo, 
indicadores, descrição, variáveis para compor o indicador, método de cálculo, fontes 
para os indicadores e metas de referências. Após o cálculo, foram analisados se 
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os indicadores atingiram, ficaram próximos de atingir ou distantes das metas de 
sustentabilidade estabelecidas pelo PCS.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Análise dos cálculos referentes às respectivas dimensões e eixos temáticos: 

metas de sustentabilidade atingidas

3.1.1  Dimensão social 

3.1.1.1 Equidade, Justiça Social e Cultura da Paz
Os indicadores pertencentes ao eixo justiça social referem-se às pessoas 

com renda per capita de até 1/2 salário mínimo, ou seja, são aquelas que vivem 
em condição de pobreza. A renda per capita média de Prata cresceu 108,49% nas 
últimas duas décadas, passando de R$375,21, em 1991, para R$542,88, em 2000, e 
R$782,28, em 2010 (PMSB, 2015).  

A meta de referência do GPS é 0% da população com renda per capita de até 
1/2 salário mínimo, no entanto, este indicador não foi considerado uma fragilidade, 
uma vez que no município apenas 3,75% vivem nessa condição. Ressalta-se que 
estes dados referem-se ao salário mínimo de 2010, equivalente a R$ 510,00 (IBGE, 
2010).

Em relação à equidade, o indicador analisado foi domicílios com acesso à 
internet banda larga. Em 2016, apenas 13,39% contavam com o serviço e a meta 
de sustentabilidade determina que 100% dos cidadãos tenham acesso integral. O 
Brasil ainda não atingiu essa meta, sendo que apenas 37,67% dos domicílios que o 
possuem (EBC, 2016). 

Em relação à Cultura da Paz foram analisados: Agressão a crianças e 
adolescente; Agressão a idosos; Agressão a mulheres; Crimes Violentos; Homicídios 
e Roubos (Quadro 2). No ano de 2010, o número total de internações de crianças 
residentes, de até 14 anos, por causas relacionadas a possíveis agressões, foi de 
3,46 a cada 10.000 habitantes. A meta de sustentabilidade é zerar essas agressões 
e garantir a proteção integral. 

Já o número total de internações de pessoas residentes, de 60 anos ou mais, por 
causas relacionadas a possíveis agressões foi de 6,78 a cada 10.000 habitantes. A 
meta de referência também é zerar essas agressões.  E o número total de internações 
de mulheres residentes, de 20 a 59 anos, por causas relacionadas a possíveis 
agressões, foi de 5,62 a cada 10.000 habitantes em 2010 e o propósito também é 
eliminar todas essas formas de violência. Portanto, os resultados apontados pelas 
agressões – crianças e adolescentes, mulheres e idosos – são oportunos para que 
os indicadores alcancem a meta, é necessário adotar estratégias e políticas públicas 
voltadas para a proteção integral. Percebe-se que no município em estudo, as 
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internações por agressões, em primeiro lugar, referem-se a idosos, seguido pelas 
agressões a mulheres e por último estão à crianças e adolescentes.

O indicador referente aos crimes violentos no município apresentou resultado 
preocupante em 2012, sendo 63,12 a cada 10.000 habitantes. Ele é considerado uma 
fragilidade, já que o valor está distante da meta proposta que equivale a zero. 

O número total de óbitos por homicídios a cada 10.000 habitantes, em 2010, 
equivale a 0,77, quase zerando e atingindo a meta. Um estudo publicado no DEEPASK 
(2014), sobre a faixa etária de homicídios no município nos anos de 2001 a 2012, 
revela que a faixa etária de 20 a 29 anos representa a maior parte dos homicídios, 
com 43% e a maior porcentagem de homicídios atinge o gênero masculino, com 84%.

Analisando o número total de roubos no município, percebe-se que o mesmo 
foi alto. Em 2012, foram registrados 124 roubos consumados. Portanto, o município 
apresenta 47 roubos para cada 10 mil habitantes, um índice elevado quando 
comparado com a meta de sustentabilidade que determina 8 roubos para cada 10 
mil habitantes. Desse modo, este indicador é considerado uma fragilidade municipal, 
tornando-se necessário que a administração pública adote medidas efetivas para 
diminuir a violência e garantir a segurança da população Pratense. A partir do quadro 
abaixo, pode-se analisar os indicadores referentes ao Eixo Equidade, Justiça Social 
e Cultura de Paz. 

EQUIDADE, JUSTIÇA SOCIAL E CULTURA DE PAZ

INDICADOR MÉTODO DE CÁLCULO META DE REFE-
RÊNCIA RESULTADO FONTE

Pessoas com 
renda per ca-
pita de até 1/2 
salário míni-
mo

Nº total de Indivíduos residen-
tes com renda de até 1/2 do 
salário mínimo dividido pela 
população do município com 
10 anos ou mais (x 100).

0% da população 
com renda per ca-
pita de até ½ salá-
rio mínimo

3,75% IBGE, 2010

D o m i c í l i o s 
com acesso 
à Internet de 
banda larga.

Nº de domicílios com acesso 
à Internet, dividido pelo total 
de domicílios do município 
(x100).

100% dos cida-
dãos com acesso 
integral à banda 
larga

13,39% ANATEL, 2010

Agressão a 
crianças e 
adolescente

Nº total de internações de 
crianças residentes, de até 
14 anos, por causas relacio-
nadas aagressões, dividido 
pela população total, nesta 
faixa etária, no município (x 
10.000).

Zerar as agres-
sões a crianças e 
adolescentes, na 
cidade. Garantir 
proteção integral 
a crianças contra 
toda forma de vio-
lência.

3,46 IBGE, 2010; DA-
TASUS, 2010

Agressão a 
idosos

Nº total de internações de pes-
soas residentes, de 60 anos 
ou mais, por causas relacio-
nadas a possíveis agressões, 
dividido pela população total, 
nesta faixa etária, no municí-
pio (x 10.000).

Zerar as agres-
sões a idosos na 
c idade.Garant i r 
proteção integral a 
idosos contra toda 
forma de violência

6,78 IBGE, 2010; DA-
TASUS, 2010
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Agressão a 
mulheres

Nº total de internações de 
mulheres residentes, de 20 a 
59 anos, por causas relacio-
nadas a possíveis agressões, 
divididopela população total 
nesta faixa etária, no municí-
pio (x 10.000).

Eliminar todas as 
formas de violên-
cia contra as mu-
lheres. Garantir 
proteção integral 
às mulheres con-
tra toda forma de 
violência.

5,62 IBGE, 2010; DA-
TASUS, 2010

Crimes Vio-
lentos

Nº total de crimes violentos 
fatais, dividido pela população 
total do município (x 10.000).

Zerar os crimes 
violentos fatais na 
cidade

63,12 REDES/SEDS, 
2012

Homicídios
Nº total de óbitos por homicí-
dios dividido pela população 
total do município (x 10.000).

Zerar as mortes 
por homicídio. 0,77 DATASUS, 2010

Roubos (total)
Nº total de roubos, dividido 
pela população total do muni-
cípio (x 10.000).

8 roubos para cada 
10 mil habitantes. 47 REDES/SEDS, 

2012

 

Quadro 2 - Prata (MG): Resultados dos Indicadores do Eixo Equidade, Justiça Social e Cultura 
de Paz*.

Org.: LOPES, A. F. A., 2016.

3.1.2  Dimensão econômica

3.1.2.1 Economia Local Dinâmica, Criativa e Sustentável
No município em estudo, no ano de 2007, a eficiência energética da economia 

- que se refere à razão entre consumo interno bruto de energia e o PIB - equivale à 
0,13, ou seja, é consumido o total de 40.004.054,21 KW/h/ano. Como a população 
do município em 2007 era 25.511 habitantes, foram consumidos 1.568,11 KW/h por 
habitante/ano, ficando abaixo do consumo médio do Brasil, equivalente a 2.169,13 
KW/h (DEEPASK, 2007).  A intenção do GPS (2012) é apoiar a inovação e as 
transferências de tecnologia destinadas a reduzir o consumo de energia, aumentar 
a eficiência energética e a utilização de fontes renováveis. Além de promover 
campanhas de educação cidadã para a redução do consumo e a eliminação do 
desperdício comercial, industrial, público e doméstico.

Outro aspecto da economia criativa que deve ser destacado em Prata é a estratégia 
de reaproveitamento de garrafas de Politereftalato de Etileno – PETS, realizada pela 
gestão pública municipal. No final do ano há um incentivo ao reaproveitamento por 
meio da produção de enfeites natalinos, medida que contribui para a redução no 
destino final. Ao todo a prefeitura deixou de direcionar para o aterro controlado cerca 
de 10 mil garrafas, equivalente a 54 toneladas/ano (CMUP, 2013).

Analisando outro indicador, em 2010, foi registrado pelo DATASUS, o equivalente 
a 282 notificações de trabalho infantil. De acordo com o IBGE (2010), os principais 
registros de trabalho infantil estão relacionados às atividades da agricultura, pecuária, 
produção florestal, pesca e aqüicultura, dentre outros. Portanto, os principais registros 
dessas notificações se concentram nas atividades rurais, uma vez que, o município 
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de Prata apresenta cerca de 1800 propriedades rurais conforme Ferreira (2008), o 
que favorece o desenvolvimento de serviços agropecuários e consequentemente, o 
trabalho infantil envolvendo essas atividades.

Este número elevado faz com que este indicador seja uma fragilidade municipal, 
não estando em concordância com a Constituição/1988 e com a Declaração Universal 
dos Direitos das Crianças. É necessário que a administração pública adote medidas 
tais como fiscalização, palestras com ações educativas contra essa exploração, 
salários que garantam a sobrevivência familiar e melhorias nas condições de vida.

Já o indicador taxa média de desemprego, em 2010, equivale a 3,60%, aceitável 
ao que foi proposto pelo GPS, que determina 6,6% de desemprego para os municípios. 
No indicador desemprego de jovens de 15 a 24 anos o resultado obtido foi admissível, 
pois a taxa média de desemprego no município foi de 8,1%, se aproximando da meta 
determinada em 8%. 

ECONOMIA LOCAL DINÂMICA, CRIATIVA E SUSTENTÁVEL

INDICADOR MÉTODO DE CÁL-
CULO

META DE REFERÊN-
CIA RESULTADO FONTE

Eficiência 
energética da 
economia

 Nº total de energia, 
em kwh, consumida 
pelo município, di-
vidido pelo Produto 
Interno Bruto (PIB)

Apoiar a inovação e as 
transferências de tec-
nologia destinadas a 
reduzir o consumo de 
energia, aumentar a efi-
ciência energética e a 
utilização de energia re-
novável.

0,13
FJP, 2007; 

IBGE, 
2007

Trabalho In-
fantil:Notifica-
ções de Tra-
balho Infantil

 Nº de notificações 
de trabalho infan-
til, registradas pelo 
Conselho Tutelar no 
município.

Erradicar o trabalho in-
fantil imediatamente – 
nenhum registro de noti-
ficações.

282 DATASUS, 
2010

Desemprego
Taxa média de de-
semprego no muni-
cípio.

6,6% de desemprego no 
município 3,60 % IBGE, 

2010

Desemprego 
de Jovens

Taxa média de de-
semprego de jovens 
de 15 a 24 anos (Po-
pulação Economica-
mente Ativa Deso-
cupada dividida pela 
População Econo-
micamente Ativa To-
tal x 100)

8% de desemprego de 
jovens 8,10% IBGE, 

2010

 Quadro 3 - Prata (MG): Resultados dos Indicadores do Eixo Economia Local Dinâmica, Criativa 
e Sustentável

Org.: LOPES, A. F. A., 2016.

3.1.3 Dimensão política

3.1.3.1 Governança
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A governança engloba a forma como o território se organiza politicamente e 
a participação dos diferentes segmentos da sociedade civil (GPS, 2016). Portanto, 
analisaram-se os seguintes indicadores: mulheres, negros e pessoas com deficiência 
empregadas no município, audiências públicas e espaços de participação deliberativos 
(Quadro 4).

No município de Prata, em 2016, o número total de mulheres empregadas no 
governo representa 69,96%. Destaca-se que o GPS, aponta a inclusão feminina para 
o exercício pleno da cidadania e participação ativa na política.  Este indicador atingiu a 
meta, garantindo a participação de mulheres no governo. Já o número total de negros 
empregados no governo municipal, em 2016, foi baixo (1,63%) em uma população de 
25.802 habitantes (IBGE, 2010).  Resultado distante da cidade participante do PCS 
- Belo Oriente, interior de Minas Gerais, cuja população total é similar a de Prata, 
equivalente a 25.619 habitantes e que apresenta 59,97% de negros empregados no 
governo (IBGE, 2010).  Portanto, este indicador deve ser melhorado para garantir a 
igualdade de participação aos negros. 

O número total de pessoas com deficiência empregadas também foi baixa, 
com o percentual de 0,43%. No município de Prata, conforme os dados do IBGE 
(2010) são registrados um total de 1.595 pessoas com deficiência auditiva e 4.910 
com deficiência visual, 2.025 com deficiência motora e 388 com deficiência mental/
intelectual. Ressalta-se que a faixa etária selecionada dessas pessoas no censo do 
IBGE foi a partir de 15 anos, uma vez que a Constituição de Leis Trabalhistas – CLT, 
lei nº 5.452/ 1943, veda qualquer trabalho abaixo de 14 anos e a faixa etária de 14 – 
16 anos de idade está na condição de aprendiz. 

A Constituição Federal que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, lei nº 3.298/99, também define que deve ser 
reservado um percentual de cargos e empregos públicos para estas pessoas, 
assegurando o direito de se inscrever em concurso público, em igualdade de 
condições com os demais candidatos, cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que é portador. O GPS aponta a garantia de inclusão de pessoas 
com deficiência no Executivo e no Legislativo do município, porém não apresenta 
uma porcentagem específica que determine a meta de sustentabilidade. Já a ONU 
propõem nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que até 2030, a 
gestão pública promova a inclusão social de todas essas pessoas.

Assim, pode-se concluir que o número de pessoas com deficiência empregadas 
no município de Prata é reduzida, sendo que das 8.918 pessoas com deficiência, 
apenas 4 delas estão empregadas. Este indicador é um ponto fraco e que precisa 
ser melhorado para inclusão dessas pessoas no governo do município até 2030, 
conforme a meta da ONU.

Em relação aos espaços de participação deliberativos e audiências públicas, 
eles ocorrem na Câmara Municipal de Prata. O espaço de participação deliberativo 
está sustentado na ideia de espaço público, em que os atores sociais debatem 
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publicamente questões de interesse da coletividade. A participação da sociedade local 
é fundamental para o apontamento das reais necessidades, anseios e problemas da 
realidade de onde vivem, assim, a construção de canais de diálogos entre o poder 
público e a sociedade civil, fortalecem e direcionam as decisões da administração 
municipal. 

A audiência pública é um instrumento de participação popular garantido pela 
Constituição Federal de 1988, onde se expõe temas e debates com a população sobre 
a formulação de políticas públicas, leis, ou a realização de ações que podem gerar 
impactos ao município. Em Prata, essas audiências são convocadas à população 
por meio de ofícios, convites, rádio local e outros, no mínimo com uma semana de 
antecedência, buscando atingir o maior número de pessoas possível (PMP, 2016). 

Porém, apesar da administração pública buscar envolver os segmentos sociais 
nos assuntos sobre a cidade, apenas 6% da população é participativa, de acordo com 
Lopes & Guerra (2016). Assim, este indicador não atinge a meta no que se refere à 
participação de um número elevado de cidadãos Pratenses nas decisões políticas do 
município. 

GOVERNANÇA

INDICADOR MÉTODO DE CÁL-
CULO

META DE REFE-
RÊNCIA RESULTADO FONTE

Mulheres em-
pregadas no 
governo do 
município

Número total de mu-
lheres empregadas 
no governo, dividido 
pelo total de funcio-
nários do município 
(x 100)

Garantir a igualda-
de de participação 
de homens e mu-
lheres no Executi-
vo e no Legislativo 
do município

69,96 %

PMP, 2016 
(Secretaria 
Municipal 
de Recur-
sos Huma-
nos)

Negros em-
pregados no 
governo do 
município

Número total de ne-
gros empregados 
no governo, dividido 
pelo total de funcio-
nários do município 
(x 100)

Garantir a igualda-
de de participação 
de negros e bran-
cos no Executivo 
e no Legislativo do 
município.

1,63 %

PMP, 2016 
(Secretaria 
Municipal 
de Recur-
sos Huma-
nos)

Pessoas com 
deficiência 
empregadas 
no governo 
do município

Número total de pes-
soas com deficiência 
empregadas no go-
verno, dividido pelo 
total de funcionários 
do município (x 100)

Garantir a inclu-
são de pessoas 
com deficiência 
no Executivo e no 
Legislativo do mu-
nicípio

0,43 %

PMP, 2016 
(Secretaria 
Municipal 
de Recur-
sos Huma-
nos)

Espaços de 
participação 
deliberativos 
e audiências 
públicas na 
cidade

Listar os espaços de 
participação delibera-
tivos que existem na 

cidade

Convocar as reu-
niões, no mínimo, 
com uma semana 
de antecedência, 
buscando atingir 

o maior nº de pes-
soas.

Em Prata, a popu-
lação é convocada 

para as audiên-
cias públicas com 
antecedência, no 
entanto, apenas 

6% participam das 
decisões políticas.

PMP, 2016 
(Secretaria 
Municipal 
de Plane-
jamento 
Urbano)

 Quadro 4 - Prata (MG): Resultados dos Indicadores do Eixo Governança
Org.: LOPES, A. F. A., 2016.
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3.1.3.2 Planejamento e Desenho Urbano
No município de Prata, em 2010, não foi notificado indivíduos residentes em 

favelas, atingindo a meta que consiste em 0% da população residindo nesses lugares.
O indicador reservas e áreas protegidas também estão em concordância com 

o GPS, uma vez que o número total, em km², de área destinada a conservação em 
Prata é de 11,27%. O GPS aponta como referência que 11% do território devem ser 
destinados à preservação. 

Em Prata, não há registro de edifícios novos e reformados com certificação de 
sustentabilidade ambiental. Assim, é necessário que a administração pública estimule 
a adoção de critérios sustentáveis para as reformas e construções, considerando as 
práticas e certificações nacionais e internacionais. Em relação às calçadas, conforme 
observado em locus, não se pode afirmar que todas são acessíveis. Portanto, 
este indicador não atinge a meta que determina 100% de calçadas consideradas 
adequadas às exigências legais. 

Constatou-se que parcela dos pedestres desloca-se nas ruas e isso pode ser 
explicado, dentre outros fatores, à sua má qualidade e obstáculos nas faixas livres. 
Portanto, a segurança nos deslocamentos dos pedestres pode ser considerada um 
ponto fraco no cenário analisado e a elaboração do Plano de Mobilidade Urbana será 
fundamental para planejar e executar a política de mobilidade de forma ordenada e 
melhorando a acessibilidade.

PLANEJAMENTO E DESENHO URBANO

INDICADOR MÉTODO DE CÁLCULO META DE REFE-
RÊNCIA RESULTADO FONTE

Favelas - 
Aglomerados 
Subnormais

Número total de indivíduos 
residentes em favelas, di-
vidido pela população total 
do município (x 100)

Reduzir a 0% a 
população que 

reside em domicí-
lios considerados 

favelas.

0 IBGE, 
2010.

Reservas e 
Áreas Prote-

gidas

 Número total, em 
quilômetros quadrados 
(km²), de área destinada a 
conservação, dividido pela 
área total do município (x 
100)

11% do território 
com finalidades de 

preservação
11,27 %

IBGE Cida-
des, Censo 
Agropecuá-
rio, 2006.

Edifícios no-
vos e refor-
mados que 

têm certifica-
ção de sus-
tentabilidade 

ambiental

Número de edifícios no-
vos e reformados que têm 
avaliação em termos de 

critérios de sustentabilida-
de, dividido pelo número 

total de edifícios e projetos 
de reforma (edifícios de 

propriedade ou incorpora-
ção municipal) (x 100). 

Implementar cri-
térios de susten-
tabilidade para 
todas as novas 

construções e as 
reformas da cida-
de, considerando 
as melhores práti-
cas e certificações 
nacionais e inter-

nacionais.

0

PMP, 2016. 
(Secretaria 
Municipal 
de Plane-
jamento 
Urbano)
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Calçadas 
consideradas 
adequadas 
às exigên-
cias legais

Número total, em quilô-
metros (km), de calçadas 
consideradas adequadas 
às exigências legais, divi-
dido pelo total de calçadas 

do município (x 100).

100% de calçadas 
consideradas ade-
quadas às exigên-

cias legais.

A cidade de 
Prata não 

possui todas 
as calçadas 
adequadas 

às exigências 
legais.

LOPES, 
2016.

 Quadro 5 - Prata (MG): Resultados dos Indicadores do eixo Planejamento e Desenho Urbano
Org.: LOPES, A. F. A., 2016.

3.1.4  Dimensão ambiental

3.1.4.1 – Bens Naturais Comuns
Analisar os indicadores desse eixo (Quadro 6) é essencial para ações da gestão 

municipal voltadas à proteger, preservar e assegurar o acesso equilibrado aos bens 
naturais comuns que são finitos. Em 2016, o indicador área verde por habitante na 
cidade de Prata, de acordo com os estudos de Lopes & Guerra (2016) correspondia a 
24 m², atingindo assim, o dobro da meta de sustentabilidade proposta pelo PCS e pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que recomendam que as cidades tenham um 
mínimo de 12m² de área verde por habitante, bem distribuídos nas áreas urbanas, a 
fim de contribuir para o bem-estar social.

Já o abastecimento público de água potável na área urbana deve atender toda 
a população, em conformidade com o guia. Em Prata, no ano de 2010, nota-se que o 
número total de domicílios atendidos por esse serviço é de 98,25%, se aproximando 
da referência estipulada. Portanto este indicador é uma oportunidade para se tornar 
um ponto forte da cidade, assim, a administração pública deve criar medidas para 
alcançar o acesso universal à água potável, de forma segura e acessível para toda a 
população. 

A perda de água tratada em 2009 atingiu a meta de sustentabilidade, uma vez 
que, têm-se 0,0026% de água perdida/ano, o equivalente a 97,26 L/dia (SNIS, 2009). 
O PCS estipula o percentual de 3,10% (PCS, 2012).

Na cidade de Prata, em 2010, 95,75% dos domicílios estavam ligados à rede 
de esgoto. Portanto, este indicador também se aproxima da meta, onde toda a 
população deve ser atendida por esse serviço.  No entanto, apesar do esgoto ser 
coletado em mais de 95% dos domicílios urbanos, o tratamento ficou aquém das 
expectativas, pois a cidade não possui Estação de Tratamento de Esgoto – ETE, 
não cumprindo o proposto no Capítulo I, artigo 3, seção IV do Plano Diretor, que 
aponta a realização de melhoramentos nas condições de saneamento ambiental, 
instituindo a construção da ETE. Nesse afã, este indicador se caracteriza como ponto 
fraco do município e também uma ameaça para o meio ambiente, pois os esgotos 
são lançados nos córregos urbanos sem nenhum tipo de tratamento, tornando-os 
contaminados e consequentemente prejudicando os ecossistemas. A prioridade ao 
saneamento básico deve ser uma das premissas fundamentais para a construção de 
cidades sustentáveis.
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BENS NATURAIS COMUNS

INDICADOR MÉTODO DE CÁLCULO META DE REFE-
RÊNCIA RESULTADO FONTE

Área verde 
por habitante

Nº Total, em m² de áreas 
verdes na área urbana di-

vidido pela População Total 
Urbana.

A organização 
Mundial de Saúde 

recomenda um 
mínimo de 12 m² 
de área verde por 

habitante.

24m²
LOPES; 
GUER-

RA, 
2016

Abastecimen-
to público de 
água potável 
na área ur-

bana

 Nº total de domicílios da 
região urbana que são aten-
didos pelo abastecimento de 
água potável dividido pelo 
Total de domicílios da região 
urbana (x 100)

100% da popu-
lação urbana do 

município atendida 
pelo abastecimen-
to público de água 

potável

98,25% IBGE, 
2010

Perda de 
água tratada

Nº total, em m3, de água 
perdida, dividido pelo total 
de água tratada do municí-

pio (x 100).

3,10% de perda de 
água tratada

0,0026% de 
água perdida/

ano
SNIS, 
2009

Rede de es-
goto

Nº de domicílios sem liga-
ção com a rede de esgoto 
dividido pelo total gerado 

de esgoto pelo município (x 
100)

100% de domi-
cílios urbanos 

ligados à rede de 
esgoto.

95,75% IBGE, 
2010

Esgoto que 
não recebe 
nenhum tipo 
de tratamen-

to

Nº total, em m3, de esgoto 
sem tratamento, dividido 

pelo total gerado de esgoto 
pelo município (x 100)

100% do esgoto 
tratado.

0% de esgoto 
tratado

SNIS, 
2013

 Quadro 6 - Prata (MG): Resultados dos Indicadores do Eixo Bens Naturais Comuns
Org.: LOPES, A. F. A., 2016.

3.1.5  Dimensão cultural

3.1.5.1 Consumo Responsável e Opções de Estilo de Vida
Em 2013, o consumo total de água na área urbana foi de 5,41 m³/mês, o 

equivalente a 180 litros de água por dia. Conforme o GPS e a ONU, cada pessoa 
necessita de 3,3 m³/mês, cerca de 110 litros de água por dia, portanto, em Prata, este 
indicador não atingiu a meta (quadro 7). O resultado também está acima da média 
brasileira em que o consumo de água por pessoa é de aproximadamente 166,3 litros 
por dia (GPS, 2012). Portanto, estratégias devem ser adotadas para evitar o uso 
irresponsável e excessivo desse recurso. 

Em 2007, o consumo total de eletricidade per capita foi de 1.568,11 kwh/hab/
ano, o equivalente a 130,67 kwh/hab/mês. O GPS, não estipulou como meta um 
valor numérico para análise, mas determinou a fabricação, comercialização e uso 
de produtos mais eficientes do ponto de vista energéticos, minimizando os impactos 
ambientais, e promovendo campanhas de educação cidadã para a redução do 
consumo e a eliminação do desperdício. Percebe-se, que Prata não apresentou 
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resultado elevado, pois o valor está abaixo da média anual do Brasil que equivale a 
2.545 kwh/hab/ano (EPE, 2013).

O indicador coleta seletiva, em 2015, também está em concordância com a 
meta, sendo que 100 % de domicílios da cidade apresentam cobertura de coleta 
seletiva de resíduos (PMSB, 2015). Os catadores da cidade recebem apoio do poder 
público municipal, estando organizados em cooperativas e realizando a triagem dos 
materiais na Usina de Reciclagem e Compostagem - URC, sem isto, estas pessoas 
estariam nos “lixões” em condições insalubres de trabalho. Como aspecto social, a 
vantagem da incorporação dos mesmos ao mercado formal de trabalho não pode ser 
desprezada, em Prata, 100 % dos catadores estão incluídos no sistema de coleta 
seletiva, em conformidade com as propostas apresentadas pelo GPS.

Na cidade é gerado diariamente cerca de 13.652,90 Kg de resíduos, desse 
total, 6.094,50 Kg são considerados rejeitos, os outros 8162,7 kg são considerados 
resíduos de reciclagem (2.119,30 Kg inorgânicos e 6.043,40 de matéria orgânica) 
conforme o Plano Municipal de Saneamento Básico (2015). Assim, o total de quilos 
reciclados de resíduos urbanos equivale a 60%, estando muito próximo da meta que 
determina o percentual de 61%. 

A produção per capita de resíduos no ano de 2015 foi de 0,704 Kg/hab/dia, ou 
252 kg/hab/ano, tendo como base os dados censitários de estimativa da população 
urbana de 19.381 habitantes (IBGE, 2015). Portanto, este indicador não atingiu a 
meta do PCS, que determina 104 kg/pessoa/ano. 

Assim, é fundamental que o poder público municipal invista em ações que visem 
reduzir a geração de resíduos e aumentar a reutilização e a reciclagem, com a inclusão 
social das cooperativas de catadores e recicladores. Além disto, o principal caminho 
para implantação de um planejamento local sustentável deve ser a educação dos 
moradores para a diminuição do consumo e do desperdício.

CONSUMO RESPONSÁVEL E OPÇÕES DE ESTILO DE VIDA

INDICADOR MÉTODO DE CÁLCULO META DE REFE-
RÊNCIA RESULTADO FONTE

Área 
verde por 
habitante

Nº Total, em m² de áreas 
verdes na área urbana di-

vidido pela População Total 
Urbana

A organização 
Mundial de Saúde 

recomenda um 
mínimo de 12 m² 
de área verde por 

habitante.

24m²
LOPES; 
GUER-

RA, 2016

Abasteci-
mento públi-
co de água 
potável na 

área urbana

Nº total de domicílios da re-
gião urbana que são aten-
didos pelo abastecimento 
de água potável dividido 

pelo Total de domicílios da 
região urbana (x 100)

100% da popu-
lação urbana do 

município atendida 
pelo abastecimen-
to público de água 

potável

98,25% IBGE, 
2010

Perda de 
água tratada

Nº total, em m³, de água 
perdida, dividido pelo total 
de água tratada do municí-

pio (x 100)

3,10% de perda de 
água tratada

0,0026% de 
água perdida/

ano
SNIS, 
2009
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Rede de es-
goto

Nº de domicílios sem liga-
ção com a rede de esgoto 

dividido pelo total de esgoto 
gerado pelo município (x 

100)

100% de domicílios 
urbanos ligados à 
rede de esgoto.

95,75% IBGE, 
2010

Esgoto que 
não recebe 
nenhum tipo 
de tratamen-

to

Nº total, em m³, de esgoto 
sem tratamento, dividido 

pelo total gerado de esgoto 
pelo município (x 100).

100% do esgoto 
tratado.

0% de esgoto 
tratado

SNIS, 
2013

 Quadro 7 - Prata (MG): Resultados dos Indicadores do Eixo Consumo Responsável e Opções 
de Estilo de Vida

Org.: LOPES, A. F. A., 2016.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos problemas sociais, econômicos, políticos e ambientais que se 
acentuam em parte dos municípios brasileiros, independente do seu porte ou nível de 
desenvolvimento, detectar as principais fragilidades da área de estudo pode contribuir 
para o processo de gestão municipal, possibilitando melhorias para a população de 
forma justa e equilibrada. 

Os indicadores de sustentabilidade, paulatinamente, vêm sendo estudados para 
diagnosticar a realidade dos municípios, inclusive de pequeno porte demográfico, 
como é o caso de Prata/MG, uma vez que, ao utilizá-los podem-se identificar aspectos 
críticos, que necessitam de maior atenção, e ao mesmo tempo constatar os que se 
encontram em condições ideais para o desenvolvimento municipal.

Dentre os indicadores positivos que se destacaram no município de Prata, têm-
se a economia criativa a partir do reaproveitamento de Pets para a criação de enfeites 
natalinos; participação de mulheres no governo; extensão satisfatória de áreas verdes, 
bem como áreas protegidas e reservas; um eficiente sistema de coleta de resíduos 
e coleta seletiva; inclusão dos catadores na usina de reciclagem e compostagem, 
dentre outros. Já como aspectos negativos, destacam-se a insegurança pública; a 
insegurança no trânsito; número elevado de notificações de trabalho infantil, calçadas 
inacessíveis para os pedestres, ausência de uma Estação de Tratamento de Esgoto, 
dentre outros. Portanto, o município possui aspectos que se destacam como forças no 
ambiente interno e que precisam ser mantidos, no entanto, possui também aspectos 
de baixo desempenho, devendo os órgãos públicos em especial, efetivarem ações 
para a eliminação ou minimização destes.

A metodologia apresentada pelo GPS é de fácil entendimento, se mostrando 
viável para analisar se os indicadores de sustentabilidade atingiram ou não as 
metas propostas, no entanto, não foi suficiente para mensurar um índice final de 
sustentabilidade do município. 

Outro aspecto que precisa ser revisto no GPS é a classificação e organização dos 
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indicadores, pois a plataforma traz consigo o nome “Cidades Sustentáveis”, porém a 
maioria dos indicadores requer dados municipais, não se restringindo apenas à área 
urbana. É necessário que a plataforma especifique quais indicadores são municipais 
e quais se referem ao ambiente urbano. Ao especificá-los, assim como determinou 
os que não são necessários para cidades com menos de 50 mil habitantes, este 
contribuirá e facilitará os pesquisadores, que podem optar pelo recorte espacial da 
cidade ou pelo município.

Em suma, a presente pesquisa analisou de forma integrada os indicadores 
de sustentabilidade, integrando as dimensões ambiental, social, econômica, 
política e cultural e verificando em que situação se encontram perante as metas 
de sustentabilidade determinadas pelo PCS. Portanto, este trabalho permitiu uma 
avaliação integrada da realidade do município, etapa fundamental para a tomada de 
decisões políticas. 
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